
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1017390 - GO (2025/0248201-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALYSON MORAIS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

EXECUÇÃO   PENAL. AGRAVO   REGIMENTAL   NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO.   NÃO   CONHECIMENTO.   PANDEMIA   DA   COVID-19.
CUMPRIMENTO FICTO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio, com pedido de reconhecimento de flagrante ilegalidade
para computar, como pena efetivamente cumprida, o período de suspensão de comparecimento
em juízo e de monitoramento eletrônico durante a pandemia da Covid-19, invocando orientação
técnica do CNJ e o princípio do non bis in idem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus substitutivo de recurso próprio
deve ser conhecido na ausência de flagrante ilegalidade. Outra questão em discussão consiste em
saber se o período de suspensão das atividades presenciais e da fiscalização eletrônica, durante a
pandemia da Covid-19, pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido na
execução penal, inclusive à luz de orientações do CNJ e do princípio do non bis in idem.

III. Razões de decidir
3. A orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal afasta
o  cabimento  de habeas  corpus substitutivo  de  recurso  legalmente  previsto,  impondo  o  não
conhecimento do writ, salvo flagrante ilegalidade, não evidenciada no caso. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda o cômputo ficto, como pena cumprida,
do período em que houve suspensão de comparecimento em juízo ou de atividades presenciais
em razão da pandemia,  por ausência de previsão legal  e por não se alcançar a finalidade da
reprimenda pelo mero decurso do tempo. 
5. As orientações técnicas do CNJ não ostentam força normativa para criar hipóteses de extinção
de  punibilidade  ou  de  cumprimento  ficto  de  pena,  impondo-se  a  observância  estrita  dos
dispositivos legais de regência da execução penal. 

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, devendo o writ ser conhecido apenas
diante de flagrante ilegalidade. 2.  O período de suspensão de comparecimento em juízo e de
monitoramento  eletrônico  em  razão  da  pandemia  da  Covid-19  não  se  computa  como  pena
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efetivamente  cumprida,  ausente  previsão  legal. 3.  Orientações  técnicas  do  CNJ  não  criam
hipóteses  de  extinção  de  punibilidade  nem  de  cumprimento  ficto  de  pena,  impondo-se  o
cumprimento efetivo das obrigações impostas na execução penal.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LXVIII; LEP, arts. 1º e 66; CP, art. 107
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  n.  535.063/SP, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Terceira Seção, DJe de 25/8/2020; STJ, REsp n. 2.075.173/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJEN de  30/6/2025; STJ, AgRg no REsp n.  2.173.459/GO, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 19/5/2025; STJ, AgRg no REsp n.  2.076.164/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de  16/10/2023; STJ, AgRg no REsp n.  1.929.921/RS, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1017390 - GO(2025/0248201-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALYSON MORAIS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

 EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. NÃO CONHECIMENTO. PANDEMIA DA COVID-19.

 CUMPRIMENTO FICTO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que não conheceu de habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio, com pedido de reconhecimento de flagrante ilegalidade
para computar, como pena efetivamente cumprida, o período de suspensão de comparecimento
em juízo e de monitoramento eletrônico durante a pandemia da Covid-19, invocando orientação
técnica do CNJ e o princípio do . non bis in idem

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o  substitutivo de recurso próprio habeas corpus
deve ser conhecido na ausência de flagrante ilegalidade. Outra questão em discussão consiste em
saber se o período de suspensão das atividades presenciais e da fiscalização eletrônica, durante a
pandemia da Covid-19, pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido na
execução penal, inclusive à luz de orientações do CNJ e do princípio do . non bis in idem

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal
afasta o cabimento de  substitutivo de recurso legalmente previsto, impondo o não habeas corpus
conhecimento do , salvo flagrante ilegalidade, não evidenciada no caso. writ

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda o cômputo ficto, como pena cumprida,
do período em que houve suspensão de comparecimento em juízo ou de atividades presenciais
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em razão da pandemia, por ausência de previsão legal e por não se alcançar a finalidade da
reprimenda pelo mero decurso do tempo.

5. As orientações técnicas do CNJ não ostentam força normativa para criar hipóteses de extinção
de punibilidade ou de cumprimento ficto de pena, impondo-se a observância estrita dos
dispositivos legais de regência da execução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. Não cabe substitutivo de recurso próprio, devendo o ser conhecido apenas habeas corpus  writ 
 2. diante de flagrante ilegalidade. O período de suspensão de comparecimento em juízo e de

monitoramento eletrônico em razão da pandemia da Covid-19 não se computa como pena
 3. efetivamente cumprida, ausente previsão legal. Orientações técnicas do CNJ não criam

hipóteses de extinção de punibilidade nem de cumprimento ficto de pena, impondo-se o
cumprimento efetivo das obrigações impostas na execução penal.

Dispositivos relevantes citados: º, LXVIII; LEP, arts. 1º e 66; CP,CR/1988, art. 5  art. 107

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n.  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,535.063/SP,
Terceira Seção, DJe de  STJ,  25/8/2020; , Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,REsp n. 2.075.173/RS
Sexta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no , Rel. Min. Joel Ilan 30/6/2025;  REsp n. 2.173.459/GO
Paciornik, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no , Rel. Min. 19/5/2025;  REsp n. 2.076.164/PR
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no , Rel. 16/10/2023;  REsp n. 1.929.921/RS
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALYSON MORAIS DE SOUSA
 contra decisão que não conheceu do . habeas corpus

Nas razões, a defesa reafirma que o  é cabível para tutela da liberdade de writ
locomoção (art. 5º, LXVIII, da ) e, ainda que entendido como substitutivo, é possível aCr/1988
concessão da ordem de ofício em caso de flagrante ilegalidade.

Sustenta, ademais, teratologia no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
e requer o cômputo, como pena efetivamente cumprida, do período entre  e 21/10/2021

 em que houve suspensão de comparecimento em juízo por atos normativos do TJGO21/6/2022,
e indisponibilidade de monitoramento eletrônico, invocando, ademais, orientação técnica do
CNJ e o princípio do . non bis in idem

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática, a fim de reconhecer a
ilegalidade do acórdão impugnado e computar o período de  a  como de 21/10/2021  21/6/2022
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efetivo cumprimento de pena. Subsidiariamente, postula que o recurso seja apreciado por este
órgão julgador, para a concessão da ordem.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada em
seus exatos termos:

Esta Corte - HC n.  Terceira Seção, relator Ministro Sebastião Reis535.063/SP,
Junior, julgado em  DJe de  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 10/6/2020,  25/8/2020
n.  Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em  DJe de180.365/PB,  27/3/2020,

 AgRg no HC n.  Segunda Turma, relator Ministro Edson Fachin, julgado2/4/2020; 147.210/SP,
em  DJe de  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 30/10/2018,  20/2/2020  habeas

 substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o nãocorpus
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

No caso, inexiste flagrante ilegalidade a ser reconhecida de ofício.

A respeito da controvérsia, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido da
impossibilidade de se computar como pena cumprida o período em que o apenado deixou de
comparecer em juízo, em razão da suspensão das atividades presenciais por força da pandemia
do covid-19, ainda que não tenha dado causa à situação que lhe impediu de prosseguir com suas
obrigações.

Com efeito, "a suspensão do cumprimento das penas restritivas de direitos em razão
da pandemia ocorreu apenas por motivo de força maior (evitar a exposição ao risco), sendo
necessário o cumprimento das reprimendas , para fins de ressocialização do a posteriori
apenado." (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares Fonseca, julgado em687.533/SP,

 DJe de .21/9/2021,  27/9/2021)

Cabe ressaltar que "a orientação técnica do CNJ e as resoluções editadas no contexto
da pandemia não possuem força normativa para criar hipóteses de extinção de punibilidade ou
de cumprimento ficto de pena não previstas em lei, sendo indispensável a aplicação rigorosa dos
dispositivos legais" , relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,(REsp n. 2.112.736/ES
julgado em  DJEN de . 18/2/2025,  25/2/2025)

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PANDEMIA DA COVID-19.
IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO FICTÍCIO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO.
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AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. CUMPRIMENTO EFETIVO NECESSÁRIO.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE INDEVIDA. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra
acórdão do Tribunal estadual, que reconheceu o cumprimento fictício das condições
impostas em suspensão condicional do processo, em razão da pandemia de Covid-19,
e extinguiu a punibilidade do réu.
2. O Tribunal a quo considerou que o período de suspensão das condições de
comparecimento pessoal em juízo e de prestação de serviços à comunidade, devido à
pandemia, poderia ser computado como efetivamente cumprido.
3. O Ministério Público sustenta que há prova do cumprimento de apenas 10 das 60
horas de serviços comunitários, o que não caracteriza adimplemento substancial das
condições, sendo inviável considerar como pena cumprida o período de suspensão
em razão da pandemia.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
condições impostas em razão da pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
efetivamente cumprido para fins de extinção da punibilidade.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite, por ausência de
previsão legal, que o período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia seja considerado como efetivamente cumprido.
6. O efetivo cumprimento das condições impostas é necessário para a extinção da
punibilidade, não sendo suficiente o mero decurso do prazo fixado para o seu
cumprimento.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido.
Tese de julgamento: '1. O período de suspensão das condições impostas em razão da
pandemia de Covid-19 não pode ser considerado como efetivamente cumprido para
fins de extinção da punibilidade. 2. O efetivo cumprimento das condições impostas é
necessário para a extinção da punibilidade'.
Dispositivos relevantes citados: ,  § 5º. Lei n. 9.099/1995  art. 89,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC  Rel. Min.872.490/PR,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgRg 9/9/2024,  12/9/2024;
no RHC  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em158.950/SC,  26/4/2022,
DJe de  STJ, RHC n. 159.318, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 29/4/2022;
convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em  DJe de " 8/3/2022,  14/3/2022.

, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado(REsp n. 2.075.173/RS
em  DJEN de ) 24/6/2025,  30/6/2025.
 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO PROVIDO. COMPARECIMENTO SEMANAL EM JUÍZO.
SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS DURANTE A PANDEMIA DE
COVID-19. CUMPRIMENTO FICTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que deu
provimento ao recurso especial do Ministério Público, a fim de afastar do cômputo
da pena o período de suspensão das atividades forenses em decorrência da pandemia
de Covid-19, restabelecendo-se, assim, a decisão do Juízo das Execuções.
2. A defesa sustenta que a suspensão das atividades forenses não foi de
responsabilidade do agravante, o qual não deve sofrer penalidades adicionais ao
cumprimento de sua pena, apontando violação ao princípio do ne bis in idem e a
recomendações do Conselho Nacional de Justiça.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o período de suspensão das
atividades forenses durante a pandemia de Covid-19 pode ser considerado como
tempo cumprido de pena, mesmo sem previsão legal específica.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o
período em que o sentenciado deixou de comparecer em Juízo por causa da pandemia
da Covid-19 não pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido,
em face de ausência de previsão legal.
5. Ainda que o sentenciado não tenha sido o causador da situação impeditiva de
cumprimento da pena, não se pode considerar que a finalidade perseguida pela
reprimenda foi atingida apenas com o mero decurso do tempo.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 'O período em que o sentenciado deixou de comparecer em
Juízo por causa da pandemia da Covid-19 não pode ser considerado como tempo de
pena efetivamente cumprido, em face da ausência de previsão legal'.
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, arts. 1º e 66; CP, art. 107.
Jurisprudência relevante citada: STJ, , Rel. Min. Daniela REsp 2.112.736/ES
Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJEN  AgRg nos EDcl 18/02/2025,  25/02/2025;
no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em872.490/PR,

 DJe de  AgRg no HC  Rel. Min. Antonio Saldanha9/9/2024,  12/9/2024; 644.942/GO,
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe " (AgRg no 08/06/2021,  17/06/2021.

, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgadoREsp n. 2.173.459/GO
em  DJEN de ) 14/5/2025,  19/5/2025.
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. APENADO EM CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME
ABERTO. PANDEMIA DA COVID-19. FECHAMENTO DOS FÓRUNS. JUÍZO
DA EXECUÇÃO QUE EXTINGUIU A PUNIBILIDADE DO RÉU PELO
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA, DESPREZANDO O PERÍODO DE 7
MESES E 16 DIAS DE PENA REMANESCENTE. IMPOSSIBILIDADE.
FLAGRANTE VIOLAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO TÍTULO
JUDICIAL. COISA JULGADA QUE DEVE SER PRESERVADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A questão controvertida cinge-se à possibilidade de cumprimento ficto da pena,
em decorrência da pandemia da covid-19, bem como à possibilidade do juízo da
execução desprezar período de pena a cumprir, e desde logo, extinguir a punibilidade
do apenado pelo cumprimento da pena .
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2. O período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da
pandemia da covid-19 não pode ser considerado como tempo efetivamente cumprido.
Apesar de o recorrido não ter dado causa àquela situação, não se pode concluir que a
finalidade da pena tenha sido atingida apenas pelo decurso do tempo.
3. É dever do juízo da execução dar fiel cumprimento ao título judicial, executando a
pena do réu nos limites impostos na sentença. A alteração das disposições contidas
no título judicial, com o desprezo do período 07 meses e 16 dias de pena
remanescente, viola a coisa julgada.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no , de minha REsp n. 2.076.164/PR
relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  16/10/2023.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO APELO NOBRE. PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE. AUSÊNCIA DE
CUMPRIMENTO INTEGRAL EM RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19.
PLEITO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO CUMPRIMENTO FICTO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça, nem mesmo para fins de
prequestionamento, examinar supostas ofensas a dispositivos constitucionais, sob
pena de usurpação da competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo
Tribunal Federal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que '[n]
ão é admissível, por ausência de previsão legal, que se considere como cumprida a
pena daquele que já obtivera - por motivo de força maior e para não se expor a maior
risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena restritiva de
direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento da pena como
instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação em virtude
da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário para a
extinção de sua punibilidade' (AgRg no HC  Rel. Ministro ANTONIO644.942/GO,
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 08/06/2021,

.17/06/2021)
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no , relatora REsp n. 1.929.921/RS
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 14/9/2022,  27/9/2022.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.017.390 / GO

Número Registro: 2025/0248201-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
51938032720208090100 52691925120258090000 70000599620218090100 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : WALYSON MORAIS DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALYSON MORAIS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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